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    À Amora, que veio questionar o limite da minha espécie e me ensinar sobre um amor ainda não vivido.




    À Margarida, por me mostrar que é possível dar muito amor, ainda que sem gostar do abraço.




    Aos sobrinhos, Rodrigo e Noah, que me permitem ser mais criança, criar e brincar, ver o Outro por seus mistérios, sempre com curiosidade e um sorriso.




    Às formas de vida que a cada dia nascem e morrem em uma bela dança da vida e expõem como somos infinitos e insignificantes.
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    “O mundo pinta naturezas mortas, sucumbem os bosques naturais, derretem os pólos, o ar torna-se irrespirável e a água imprestável, plastificam-se as flores e a comida, e o céu e a terra ficam completamente loucos.




    E, enquanto tudo isto acontece, um país latino-americano, o Equador, está a discutir uma nova Constituição. E nessa Constituição abre-se a possibilidade de reconhecer, pela primeira vez na história universal, os direitos da natureza.




    A natureza tem muito a dizer, e já vai sendo hora de que nós, os seus filhos, paremos de nos fingir de surdos. E talvez até Deus escute o apelo que soa deste país andino, e acrescente o décimo primeiro mandamento, que ele esqueceu nas instruções que nos deu lá do monte Sinai: “Amarás a natureza, da qual fazes parte”.




    Um objecto que quer ser sujeito. (...)




    Reduzida a uma mera fonte de recursos naturais e bons negócios, ela pode ser legalmente maltratada, e até exterminada, sem que as suas queixas sejam ouvidas e sem que as normas jurídicas impeçam a impunidade dos criminosos. No máximo, no melhor dos casos, são as vítimas humanas que podem exigir uma indemnização mais ou menos simbólica, e isso sempre depois que o mal já foi feito, mas as leis não evitam nem detêm os atentados contra a terra, a água ou o ar.




    Parece estranho, não é? Isto de que a natureza tenha direitos... Uma loucura. Como se a natureza fosse pessoa! Em compensação, parece muito normal que as grandes empresas dos Estados Unidos desfrutem de direitos humanos. Em 1886, a Suprema Corte dos Estados Unidos, modelo da justiça universal, estendeu os direitos humanos às corporações privadas. A lei reconheceu para elas os mesmos direitos das pessoas: direito à vida, à livre expressão, à privacidade e a todo o resto, como se as empresas respirassem. Mais de 120 anos já se passaram e assim continua sendo. Ninguém fica estranhado com isso. (...) ” (A natureza não é muda por Eduardo Galeano, publicado em seminário Brecha)


  




  

    “Cresci brincando no chão, entre formigas. De uma infância livre e sem comparamentos. Eu tinha mais comunhão com as coisas do que comparação.




    Porque se a gente fala a partir de ser criança, a gente faz comunhão: de um orvalho e sua aranha, de uma tarde e suas garças, de um pássaro e sua árvore. Então eu trago das minhas raízes crianceiras a visão comungante e oblíqua das coisas. Eu sei dizer sem pudor que o escuro me ilumina. É um paradoxo que ajuda a poesia e que eu falo sem pudor. Eu tenho que essa visão oblíqua vem de eu ter sido criança em algum lugar perdido onde havia transfusão da natureza e comunhão com ela. Era o menino e os bichinhos. Era o menino e o sol.




    O menino e o rio. Era o menino e as árvores.” (Manoel por Manoel de Manoel de Barros, em Meu quintal é maior do que o mundo, p. 14).


  




  

    Amora e Margarida




    A flor me cheira desconfiada




    com passos furtivos, corre pelo corredor




    em seus tons amarelo, preto e branco




    Margarida mia com fervor




    Noutro canto




    a fruta descansa sobre quadrados coloridos




    tons de mel e caramelo




    com seu pelo bagunçado,




    Ah Amora!




    Jabutica-me nos olhos




    Nesta tríade, biodiversa,




    Resta-me comungar, em vez de comparar,




    partilhar,




    Não dividir,




    Calor, pão, amor, cafuné. (minha autoria, setembro de 2022)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Por Álvaro Ricardo de Souza Cruz1




    A natureza sempre esteve aí. Sempre disposta a ajudar a jornada do humano. Como mãe, a terra nos alimentou, cobriu e guardou. Como pai, o planeta impôs dificuldades para que nos fortalecêssemos essa trajetória. Durante milhares de anos, nossa espécie se entregou a essa acolhida. Do alvorecer da humanidade até recentemente nos integramos como parte do ecossistema. Nesse alvorecer, um modo de ser ecocêntrico permeava o imaginário humano que animava a natureza no rosto de Deuses, de modo a facilitar essa relação de mão dupla entre o homem e o meio ambiente.




    A modernidade trouxe consigo a razão instrumental e com ela a objetificação de tudo. Tudo passou estar à mão do homem. Tudo passou a ser visto pela ótica utilitária do quanto, do quando e do como servir aos caprichos humanos. Terras, mares, montanhas, céus e seres sencientes foram precificados. Reduzidos a seu valor monetário. Um modo de ser egoísta. Um modo de ser ególatra que reduzia qualquer coisa à sua utilidade. Um modo de ser que totalizava tudo ao interesse hedonístico e/ou ao monetário do capitalismo.




    Alertas éticos sobre os limites da ciência não são novos. Os mitos de Prometeu e da Caixa de Pandora são claras sinalizações dessa imposição pelo medo da extinção de nossa espécie. Pesquisas genéticas sem limites, uso desenfreado de medicamentos gerando superbactérias, aceleradores de partículas gerando micro buracos negros, big datas tornando deus o detentor de tantas informações. Tudo isso robustece a pergunta: até onde deverá ir a ciência?




    O livro que tenho a honra de apresentar se insere em um movimento que grita contra a “objetificação” da Natureza e da própria Ciência.




    Uma obra que quer um direito ambiental diferente. Uma obra que grita contra a diferença, contra a diferença desse modo de ser humano que esgota a natureza.




    Nesse sentido, o autor traz uma excelente noção do status quo do direito ambiental naquilo que já se tornou lugar comum denominado “paradigma do antropoceno” o qual o “homem” tiraniza tudo que lhe circunda. E, a partir de então, busca na filosofia uma ética da alteridade capaz de dar novos acordes à sinfonia do aparato estatal no trato com a matéria ambiental. Um direito, forte na ética, como anteparo do precipício da extinção.




    Guilherme Ferreira Silva elege como maestro as penas de Jacques Derrida e Emmanuel Lévinas, capazes de trazer harmonia ao caos da atual jurisprudência administrativa e judicial.




    Para tanto, dá seu rosto na construção de propostas inovadoras e empáticas, capazes de “co-laborar” para com as nossas futuras gerações. Com um texto a um só tempo elegante e instigante a sinfonia transcende o direito pela ética primeira tornando acessível a todos um “novo” “Outro” “Direito Ambiental” no qual animais sencientes e a natureza se recuperam a condição ecocêntrica de nossos ancestrais.




    Parabéns à editora pela produção de uma luz no meio de uma “biblioteca” que nada acrescenta. Parabéns ao Guilherme que nos brinda com o Rosto desse Outro Direito. Parabéns, finalmente, ao leitor que poderá “beber” algo com gosto refrescante e diferente em um universo de obras uníssonas, respirando finalmente algo que definitivamente não é inodoro.




    




    

      

        1 Pós-doutor pela UFMG. Doutor e Mestre Direito pela UFMG. Professor Adjunto de Direito Constitucional e Direitos Humanos na PUC-MG. Desembargador Federal no TRF 6ª Região. Ex-Procurador da República.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Por Sérgio Armanelli2




    Foi-me atribuída(o) a honra/ofício de prefaciar a presente Obra. Confesso que não será tarefa fácil. Isso porque se trata de uma tese acadêmica de fôlego. Permeada por construtos filosóficos densos e intrincados, o estudo não se restringe à aridez dos estudos universitários, mas acaba por também assumir uma envergadura poética; se nota isso mesmo quando se inicia a leitura do texto, quando que, com o uso da 1ª pessoa do plural, o autor nos convida a com ele (re)pensar vários conceitos e premissas já tidas por consagradas na jusfilosofia. O uso do “nós” já deixa claro que o autor não será cinicamente apático com o tema dos seus estudos, embora saiba que precisará ser permeável a críticas e sugestões.




    Quase como um convite-desafio, a proposta iniciada no livro pelo autor é a de que abandonemos a marca egoística do raciocinar renascentista e iluminista. Que tentemos trabalhar com uma lógica não mais autocentrada na satisfação das expectativas que nós mesmos criamos, mas sim que tenhamos a capacidade de enxergar, ouvir e atender as demandas de interlocutores até então não percebidos ou desvelados.




    Com a certeza de que isso certamente causará estranheza em alguns dos interlocutores, o trabalho toca o leitor à medida em que assume a responsabilidade de acolher e sensibilizar quem com ele dialoga. E dessa forma, me foi entregue uma imensa tarefa. Atuando como o arauto da obra que me foi entregue pelo seu autor, sou responsável por introduzir (assim como sensibilizar e convidar) um terceiro que acessará o livro, sem nem mesmo saber qual o momento do ano e mês em que isso ocorrerá. Sou o interlocutor de você - que agora nos lê, para tentar apresentar o que se tentou dizer nesse texto, mesmo sabedor que nunca conseguirei abarcar todos os traços, sentidos e signos contidos no estudo. Mas de toda maneira, sou aqui responsável por afetar e incentivar quem agora inicia a leitura.




    Já alerto o leitor que outra proposta basilar de todo o livro é o de estabelecer uma maneira diversa de entabular relações daquela que estamos acostumados. Na ambiciosa empreitada de aceitar qualquer (sim, QUALQUER UM) interlocutor como parte de uma relação afetiva, renovam-se aqui os conceitos de humanidade e humanismo. A bem da verdade, fica sempre latente a pergunta: o que nos faz humanos? E mais, seria possível estender essa “borda conceitual” do que venha a ser-humano e abarcar outras variações do que venham a ser homens, animais, seres-vivos, ecossistemas? E qual o impacto dessa releitura no direito?




    Surge aí o aspecto normativo e jurídico da publicação. Não se trata de proposição de filosofia pura, mas sim uma tese que quer criticar nossas relações jurídico-normativas com o universo que nos circunda. É uma obra de Direito Ambiental, e por essa razão não deixa de trazer ao estudo os mais diversos textos legais e regulamentares, bem como as decisões pretorianas que tratam do direito ambiental. Colocando sobre à mesa as normas constitucionais, legais e regulamentares, se pergunta o sentido desses enunciados à luz da ressignificação das relações entre a humanidade e o contexto no qual ela se insere (e se reconhece como humanidade).




    Não poderia deixar de confessar aqui que senti durante toda a leitura do livro uma sensação de constante inquietação, uma leve aflição. Isso porque o autor nunca deixa de nos lembrar que todas as circunstâncias da vida – por mais comezinhas que sejam, afetam pessoas e sistemas imensuráveis. Assim, qualquer que seja um ato que se pratique com alguém (ou um terceiro), há a figura constante de alguém que nos olha, algo que clama por atenção. Guilherme sempre menciona uma espécie de lembrete constante que nos avisa que, qualquer que seja uma decisão que tomemos (ou deixemos de tomar), sempre haverá alguém por ela impactado. Quase como uma admoestação permanente de que é preciso ser responsável e ético nessa relação. Não há como fugir do olhar de quem nos clama, mesmo que esse pedido seja feito em silêncio. Não há como ser indiferente ao simples olhar daquele que põe seu Rosto à minha face. Mesmo que esse olhar seja uma espécie de sussurro.




    Digo ter sido inquietante pelo fato de que a nossa mera existência acarreta vestígios na existência ambiental do outro (de vários outros), sendo indispensável que tenhamos como imperativo a responsabilidade nesse trato. O livro nos acusa (com uma sinceridade ferina) que o costumeiro pedantismo do Direito Ambiental de apenas acolher e se sensibilizar com o que nos parece igual ou familiar é a nódoa que traduz a violência das relações da contemporaneidade.




    E é aí que reside o aspecto inspirador e poético desta obra, que se propõe a acolher você, que possivelmente pensa diferente do autor. Guilherme sabe que você talvez torça o nariz para algumas assertivas, mas se propõe a te ouvir de forma respeitosa, considerar sinceramente suas críticas, embora saiba também que nunca esgotará seus apontamentos. Mas se esforça para trazer nas próximas páginas o que “Outros” autores pensaram de maneira diferente dele, já sabedor das críticas que terá. No empenho honesto de entender as críticas já feitas sobre o tema das relações no Direito Ambiental, o autor admite com naturalidade o espaçamento entre concepções das relações entre os homens, os animais, a natureza e os sistemas que se interrelacionam.




    Mas o que me incumbe no momento é ser o prefaciador. E é nesse compromisso desinteressado que te convido agora a ser o Outro que fui do autor, quando li a obra antes de você. Meu convite é que agora sejamos interlocutores não-indiferentes a todos aos que eventualmente possam ser afetados por nós. Impossível que você não seja marcado pela obra, mesmo que de maneira absolutamente diferente de mim.




    




    

      

        2 Defensor Público da União. Mestre em Direito Público e graduado em Direito pela PUC-MG.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Antes de tudo, o escrito que apresento ao leitor é o resultado de uma investigação que se deu como processo de doutoramento, tendo sido apresentada como tese defendida na Universidade Federal de Minas Gerais. Por isso, a linguagem, que não foi alterada, e os termos utilizados referem-se a este modelo de trabalho. Assim, as adaptações após a aprovação pela banca restringiram-se às correções e acréscimos indicados pelos professores ali presentes.




    Feita a advertência, a introdução de uma pesquisa geralmente contém uma breve justificativa que explique o que levou o pesquisador a encarar aquele problema. Diante disso, o leitor se depara com nosso primeiro desafio logo nestas linhas iniciais, afinal, como explicar o porquê decidimos explorar os caminhos de uma ética aplicada à ecologia e ao direito?




    Poderia destacar, como motivação para este trabalho, a interação desde criança com os cães e gatos da família. Também poderia dar destaque para a criação de passarinhos e codornas pelo meu pai. Não estaria errado mencionar a admiração por pequenos riachos, por trilhas nos morros de Minas, pela sensação de alegria e temor diante do mar. Haveria a possibilidade de narrar sobre a felicidade de ainda na primeira infância colher uma melancia ou várias jabuticabas no pé, ou da sensação de mais vida quando minha mãe me levava para as roças de Minas.




    Porém, talvez todas essas justificativas ficariam muito poéticas e consideradas marginais em um texto acadêmico. Quem sabe ficaria mais adequado em versos preambulares? Ou será que Derrida e Lévinas esperariam justamente esta postura na exposição?




    Mesmo em um contexto de muito discurso ambientalista e denúncias sobre o caminho catastrófico que a humanidade tem trilhado, até boa parte da minha juventude o tema do cuidado com o meio ambiente não era uma preocupação pessoal ou acadêmica.




    Foi necessária a afetação. Tive que ser interrompido por um olhar que indagava se voltaria no fim do dia, se eu teria responsabilidade com sua existência, se eu realmente iria doar todo cuidado possível e impossível, até mesmo na pressa para abrir a porta e receber o gesto de carinho.




    Por isso é importante destacar que esta pesquisa não existiria sem a face da Amora, uma cadela que entrou em minha vida no ano de 2013, época em que eu já estudava Emmanuel Lévinas para a dissertação de mestrado. Como disse o professor Nilo, na data daquela defesa: “hoje a Amora está parindo filhotes e nós estamos te parindo aqui na PUC”. A frase trazia profeticamente que a ética da maternidade da Amora era também uma ética dos professores para comigo, momento que ainda não havia em mim o problema que apresentaremos, mas tinha sido gestado um ambiente de reflexões contínuas sobre as teorias levinasianas.




    Aquela pesquisa, sobre a qual havia me debruçado para delinear alguns parâmetros teóricos de exigência de responsabilidade por parte dos juízes contra uma ideia neoformalista, tinha possibilitado o aprendizado sobre a ética levinasiana e sobre um outro olhar do papel do Direito na sociedade que refletirá em diversos momentos desta tese. Os estudos em Lévinas continuaram no âmbito do Grupo de Pesquisa Estudos Levinasianos e Alteridades ligado à Faculdade Jesuíta, ainda que eu ainda estivesse sem tema específico a aplicar o que era aprendido.




    Neste contexto, aumentou o interesse gradual sobre meu papel enquanto ser que consome o planeta Terra. A preocupação com a Amora ganhou também a reflexão sobre a alimentação, sobre como a produção de alimentos tem destruído o solo, o ar e a água, em seguida a percepção de como as chuvas têm mudado seus ciclos, para depois me dar conta que todas as atividades que realizo cercadas de vida florestal têm sido cada vez mais ameaçadas.




    Introduzido em tópicos de direito ambiental, compreendi que o debate jurídico nesta seara era repleto de argumentos que desconsideravam o valor de outros seres que não os seres humanos, que o pensamento moderno repercutia diversas posturas nas quais o meio ambiente seria apenas elemento para a satisfação de desejos da espécie humana. Os argumentos conflitavam com toda a experiência da minha existência, em que a vida de animais e plantas seriam sempre atores de grande importância. Os livros e manuais de direito ambiental traziam premissas que eram contrárias à minha afetação pela Amora e toda outra vida não humana ao meu redor. Eu não poderia negar minha Sensibilidade, no melhor estilo levinasiano.




    Poderia dizer que a cereja do bolo foi a Amora, mas correria o risco de soar como redundância de frutas. Com a sua face diária, ela estava ali para me afetar, para dizer que este fundamento no direito ambiental é falacioso e sem sentido, pautado em um egocentrismo. Eu já sabia nomear de outras formas, afinal, Lévinas teria me ensinado que tal fato é uma manifestação da mesmidade e da totalização, este movimento de teorizar em uma compreensão em que as diferenças são aniquiladas a partir da identificação do Eu. Apesar disto, até então não havia me deparado com qualquer estudo nacional que analisasse este fundamento teórico do direito ambiental no Brasil em face de uma ética da alteridade em Emmanuel Lévinas.




    Dito isso, podemos dizer que o fundamento da pesquisa foi justamente o incômodo com o argumento teórico que instrumentaliza qualquer existência que não a humana. Havia um olhar ético de indiferença e, como consequência, os efeitos desta perspectiva sobre o direito ambiental. Além disso, faço questão de frisar que compreendo que este incômodo se deu justamente pelo deslocamento causado pela sensibilidade, enquanto abertura para o movimento ético que Lévinas também diz, diante da face de tantos entes da natureza, em especial da Amora e confirmado no decorrer da pesquisa com a presença da gata Margarida.




    Outrossim, as pesquisas iniciais desenvolvidas para construir o primeiro projeto apresentado a este Programa de Pós-Graduação indicavam que existia um debate teórico com disputa de narrativas e interpretações sobre qual pensamento trazia o fundamento do direito ambiental pátrio, se o bio, o eco o antropocentrismo. O objetivo inicial, portanto, era embasar críticas contra o antropocentrismo.




    Assim, inicialmente levanto um problema principal que era: “há nas obras de Emmanuel Lévinas uma ética para com os entes ambientais tais como animais, rios, florestas, dentre outros?”, que certamente é o centro da tese que será defendido aqui. Todavia, isoladamente a pergunta estaria localizada somente no debate da filosofia, sem se justificar enquanto um trabalho do Direito.




    Por isso, além da investigação sobre a pergunta acima, passo a indagar “é possível construir um argumento não antropocêntrico para o direito ambiental a partir da ética de Lévinas?”.




    Diante destas duas questões é que esta pesquisa se desenvolveu, certo de que busquei um olhar transdisciplinar para responder às duas indagações e construir processos argumentativos que transbordassem apenas uma perspectiva teórica, como havia pensado antes da fase final da escrita.




    Para tanto, a exposição da pesquisa se dará em quatro capítulos com divisões que representam suas etapas, em uma sequência determinada para facilitar a compreensão do texto.




    No primeiro capítulo, o estado da arte do direito ambiental no Brasil é descrito naquilo que diz respeito à importância do debate, o objeto de estudo do direito ambiental, a discussão sobre as correntes filosóficas que mais são citadas para justificar a proteção ambiental e ao final uma suspensão sobre as fragilidades desta teoria e como ela precisaria passar por um crivo ético a partir de Lévinas.




    No segundo capítulo, apresento Emmanuel Lévinas ao leitor. Na própria escrita, há algumas considerações metodológicas importantes que merecem atenção, como a ausência de pretensão de se esgotar e sintetizar uma teoria tão complexa e uma linguagem própria do autor que exige algumas grafias que fogem à regra clássica do português. A intenção com o capítulo, portanto, é abordar o sentido ético a partir do Outro na filosofia levinasiana, bem como estabelecer um diálogo com elementos como a mesmidade, a totalização, a transcendência, o Infinito, o Rosto, dentre outros.




    O capítulo terceiro também trabalhará as teorias de Lévinas, porém mais aplicadas ao problema inicial, de tal forma que os elementos ali abordados sejam capazes de construir um argumento sólido para afirmar que, ainda que o autor tenha tratado muito pouco sobre animais e natureza, há na teoria analisada um rico substrato para fundamentarmos que o Outro não é apenas um Outro homem, mas um totalmente Outro – sem adjetivos. Assim, se o capítulo dois tem um exercício de interpretação que se aproxima da descrição de conceitos básicos, o seguinte terá um exercício hermenêutico mais árduo, no intuito de analisar um debate sob a ótica do autor, que por sua vez disse pouco sobre o tema.




    A construção do referido capítulo tem a presença de Jacques Derrida como um ponto que tangencia a teoria levinasiana e a todo o tempo compartilha de um lugar comum para auxiliar na argumentação. Assim, trago Derrida como um intérprete de Lévinas, como alguém que desconstrói ideias e que neste processo nos auxilia a pensar a condição do animal, o respeito com o meio ambiente, o ser humano como autobiográfico e violentador para com o diferente. Para ler a questão do antropocentrismo aplicada à questão ambiental, Derrida não assume o papel central como Lévinas, mas, sem ele, a construção seria menos rica em diversidade de pensamentos e estaria limitada em legitimação, considerando que ele foi um dos principais autores da filosofia a dialogar com nosso referencial teórico.




    Ao construir nos capítulos dois e três uma linha de raciocínio que busca tratar a ética e o Direito a partir da alteridade radical, chego, ao final desta parte, com a tese de que um pensamento ético não poderia admitir a soberania da totalização e da mesmidade a ponto de instrumentalizar todas as formas de vidas que não fossem humanas, tratando-as apenas como meio para a satisfação dos desejos humanos. De forma contínua, fundamento que o Direito deve ser inspirado pela ética e, consequentemente, deve trazer em sua construção maneiras de tutelar todas as formas de vida, sem a ótica antropocêntrica a guiá-lo. Há, neste argumento, a proposta de mudança imediata na hermenêutica das normas ambientais e abertura para evolução do ordenamento jurídico em sentido ético.




    No último capítulo, busco não só afirmar de forma contundente que o Direito necessita ser Desdito pela ética da alteridade, como aponto que um ordenamento jurídico não antropocêntrico deve trazer uma proteção a partir do cuidado e da solidariedade interespécies. Alguns exemplos foram trazidos para que os argumentos teóricos não ficassem descolados da realidade, de tal forma que fosse possível trazer críticas ao status quo e apresentar propostas que indicam um caminho não antropocêntrico ao direito ambiental no Brasil. Nesse sentido, abordo algumas políticas públicas em matéria ambiental, com foco na produção alimentar, questões relativas à hermenêutica e postura dos julgadores, a perspectiva de um processo estruturante como facilitador para que o Rosto dos entes não humanos seja visto no litígio, bem como sobre direitos dos animais e da natureza.




    As conclusões apontaram que é possível ler as teorias de Lévinas como uma ética da alteridade que inclua outros seres não humanos e que a consequência disto é um sistema de justiça que tem como mandamento o cuidado para todos, independentemente de interesse do ser humano sobre as outras vidas. A análise do estudo ainda buscou abordar alguns pontos do direito ambiental que podem e devem ser vistos a partir desta percepção ético-jurídica. Certamente, não esgotei as análises e críticas possíveis, mas acredito que realizei a abertura a partir de um argumento que poderá fomentar diversos outros debates no direito ambiental.




    No aspecto metodológico, é importante frisar que a escrita foi realizada sob a vigília de não nos ocultarmos no mito da neutralidade, como denunciou Lévinas sobre a história: “O juízo da história pronuncia-se sempre por contumácia. A ausência da vontade nesse julgamento consiste no facto de ela só se apresentar nele na terceira pessoa. Ela figura nesse discurso como num discurso indirecto em que já perdeu a sua contenção de unicidade e de começo onde já perdeu a palavra.” (LÉVINAS, 1980, p. 220).




    O trecho mostra que, para o autor, essa tentativa que faço aqui, de dizer e desdizer, de pesquisar e refletir a partir do discurso ético, somente pode ser feita na unicidade. Acreditar que os dados foram postos e que o pesquisador faz a revelação do que é encontrado, em busca da verdade neutra, seria contraditório com o próprio Lévinas, que nesta tese possui um papel de marco teórico. Neste sentido, não posso adotar a regra majoritária das pesquisas acadêmicas em que a escrita impessoal é feita na terceira pessoa.




    Isso não significa que os subjetivismos possam imperar quando trago nosso caminho trilhado. Pelo contrário, a tentativa de uma pesquisa sob este prisma ético é, de dentro do possível, sair de si para tratar com não-indiferença outras formas de vidas e outro modo de ser no mundo, de ver o mundo. A escrita deve dar testemunho do Outro e do Terceiro.




    Sei, portanto, que não serei neutro, tenho unicidade enquanto escrevo, ainda que sob uma forma de estudos conjuntos e sob orientação, razão pela qual optamos por escrever na primeira pessoa do plural. Ao mesmo tempo em que há a tentativa de escrever sobre quem tentamos testemunhar, trarei minha marca e meus vestígios – do pesquisador, da orientação e dos diálogos no meio do caminho. Ainda, apesar desta escolha, aqui na introdução também redigi na primeira pessoa do singular para demarcar o espaço da sensibilidade e da afetação que motivaram o início dos estudos, que por sua vez é o olhar inicial e solitário do autor.




    Dessa forma, ao longo do texto serão encontradas várias justificativas sobre a escolha metodológica, para expor a tentativa de coerência, além de deixar registrada a limitação, de toda maneira, fica o alerta para a razão de ser o livro escrito na primeira pessoa do plural, enquanto as linhas desta introdução no singular.




    Esta pesquisa foi realizada, em grande parte, no contexto de uma pandemia em que mais de seiscentos e oitenta mil brasileiros morreram em decorrência da Covid-19. Todos os sentimentos e angústias, misturados com as palavras e interpretações, nunca poderão ser ocultados, ainda mais com a crença de que quanto mais formos violentos com a mãe natureza, mais interações negativas, como estas, ocorrerão. Por outro lado, esta tese é apresentada com a esperança de que o olhar nos olhos, ou nas raízes, nas asas, na lambida, no gelado de uma água corrente, na umidade de uma terra, no respirar do ar... poderá nos salvar enquanto condição humana, enquanto seres possíveis de amor para com o próximo, ainda que mais diferente.




    Os estudos aqui apresentados possuem este traço: o de acreditar que, a partir da aproximação e reflexão sobre outras formas de vida, na saída do império do ego, será possível reduzir a violência com a mãe natureza e com nossos irmãos nesta vida.


  




  

    1. DIREITO AMBIENTAL NO BRASIL: APONTAMENTOS SOBRE O ESTADO ARTE




    O desenvolvimento e a construção das ideias que serão defendidas neste texto, inicialmente, exigem que sejam feitos uma delimitação e um panorama em que se exponha uma noção sobre o Direito Ambiental, ao mesmo tempo que traga uma visão da teoria a qual a presente tese pretende refutar ou, sobre outra forma de dizer, trazer um caminho alternativo.




    Não pretendemos esgotar todas as maneiras que o meio ambiente e sua proteção jurídica são analisados no Direito nacional, mas, de alguma forma, estabelecer quais são os principais conceitos atribuídos a esta esfera de direitos e, principalmente, como vários autores afirmam que existem três correntes teóricas que a fundamentam: o antropocentrismo, o ecocentrismo e o biocentrismo.




    Por isso, neste capítulo traremos um contexto sobre como o Direito Ambiental é percebido e o que dizem as teorias que analisam seus fundamentos sob cada uma das três perspectivas. Antes, é necessário justificar a importância do objeto analisado, razão pela qual exporemos uma breve contextualização da crise ambiental que vivemos.




    Ao final, o leitor terá uma visão geral sobre o debate com foco na perspectiva antropocêntrica que, por sua vez, será o centro de críticas posteriores com a apresentação de um novo caminho.




    1.1 A CRISE ECOLÓGICA E AS PEGADAS DO HOMEM NA TERRA




    A crise ambiental e a forma com a qual o meio ambiente tem sido objeto de destruição parecem para muitos quase auto evidentes, como um dado óbvio que não precisa ser debatido. Apesar disso, há movimentos políticos e culturais que tentam negar o aquecimento global e os riscos socioambientais que vivemos, como aponta Bruno Latour (LATOUR, 2020) ao narrar a negativa do representante norte americano ao acordo de Paris. Por tal razão, trazemos um olhar sobre a necessidade de se atentar para a crise que vivemos.




    Uma perspectiva possível de iniciarmos é com a da obra de Ulrich Beck (2011), Sociedade de risco: rumo a outra modernidade, em que logo no início o autor expõe como o individualismo moderno e a era pós-industrial trouxeram perigos socioambientais com grande paradoxo.




    A modernidade teria trazido um discurso de oposição entre a natureza e a sociedade, que por sua vez colocou a exploração e dominação dos recursos naturais como obstáculos e possibilidades de desenvolvimento social. Em razão disso, sociedade e meio ambiente entram em colapso e passam por diversas crises e perigos que expõem todos a riscos.




    O autor faz um diagnóstico que aborda como os acontecimentos espalhados pelo mundo provam os riscos que as diferentes formas de vida e relações de produção trazem à vida da humanidade, dos animais e das plantas. Exemplos como a contaminação de alimentos, a escassez de água potável, e grandes desastres como em Chernobyl são citados para demonstrar como a realidade global é de uma crise, que também não pode ser separada entre social e ambiental.




    Beck traz o fato de que vivemos um acúmulo de riscos que se tornaram onipresentes no atual cenário, sendo necessária a transformação dos modelos de vida para que possamos ter um futuro minimamente digno.




    A partir da leitura de Bruno Latour (2020), nos deparamos com o termo Antropoceno. A expressão também foi identificada em outros textos como o de Alexandra Aragão (2017) e Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer (2019) e merece atenção para compreender o momento da história da vida na Terra e a necessidade de mudança de sentido.




    Leite et al (2017-A) mencionam que o termo teria aparecido inicialmente em trabalho escrito por Paul J. Crutzen (2002). O trabalho de Crutzen expõe como o século XVIII teria trazido alterações impactantes no planeta Terra. Para o autor, desde então, foram grandes as mudanças comportamentais da humanidade, como a industrialização, o crescimento populacional fundado na exploração dos recursos naturais, o desaparecimento de florestas tropicais, o uso de combustíveis fósseis, fertilizantes químicos, adição de muitas substâncias tóxicas ao meio ambiente.




    Indicativos como o acúmulo dos gases carbono e metano nos polos globais, o aquecimento do planeta e a destruição acelerada da camada de ozônio comprovariam como todo este impacto do ser humano na Terra teria sido significativo a ponto de inaugurar uma nova era geológica. O artigo ainda indica a necessidade de mudanças de comportamentos em escalas e de uma aceitação internacional para que essa situação seja revertida.




    Outra referência que corrobora a descrição deste estado de crises em que vivemos é a de Johan Rockstrom et al (2009), texto em que são expostos diversos dados que comprovam como o ser humano não só tem trazido uma variedade de impactos relevantes ao planeta, como também tem rompido diferentes limites que acarretam em uma irreversibilidade dos recursos ambientais.




    As mudanças ambientais ocorridas no último século trouxeram uma instabilidade que não ocorria nos últimos dez mil anos. Corroborando o olhar de Crutzen (2002), desde a revolução industrial estamos em uma nova era, o antropoceno. Essas mudanças têm causado diversas catástrofes globais, levando as condições de sobrevivência a um limite perigoso.




    Após a consulta ao referido trabalho, foi lançado o documentário Breaking Boundaries: The Science of our Planet (Rompendo barreiras: Nosso planeta, 2021), em que o autor Johan Rockstrom atua junto de David Attenborough explicando de forma didática todos esses limites planetários que são tratados no artigo de 2009. Além disso, o documentário, lançado em 2021, traz muitos dados sobre como a cada ano há mais avanços na destruição do planeta e suas condições de vida, que precisam ser revertidos imediatamente.




    O documentário, assim como o trabalho publicado em 2009, mostra a necessidade da alteração de comportamentos humanos e do modelo de vida adotado após as revoluções modernas para que os limites planetários sejam imediatamente respeitados, além da necessidade de se buscar a recuperação dos danos causados. Inclusive, a proposta do trabalho elenca nove limites por setores que merecem imediata atenção, como a temperatura do planeta, o buraco na camada de ozônio, a perda da biodiversidade, dentre outros.




    Carolina Bahia e Melissa Melo (2022) fazem leitura destes eventos que rompem as barreiras dos limites planetários, que causam estresse ecológico e um desequilíbrio que os sistemas naturais não podem absorver. Além disso, correlacionam esta crise à propagação de doenças zoonóticas e ressaltam a grande possibilidade da propagação do novo coronavírus ter se dado por estes fatores.




    Os distúrbios ambientais causados pelo grande impacto do ser humano na Terra aumentaram a interação entre espécies de seres vivos que naturalmente não ocorreria, propiciando a propagação de doenças que em tempos remotos não existiriam.




    Uma outra análise sobre o colapso em que vivemos é feita por Edward Osborne Wilson (2008), que salienta como há uma tendência das pessoas negarem a violação do que tem ocorrido com a vida na Terra e como ignoram “o princípio histórico de que as civilizações entram em colapso quando seus ambientes naturais se deterioram” (WILSON, 2008, p. 9). Por causa desta cegueira, a realidade não muda, e o cenário do ambiente natural é de uma grande degradação em razão das atividades humanas.




    Wilson ainda expõe como, ainda que fosse admitido que as outras formas de vida não possuam valor, é um risco viver com pouca variação genética e que essa é uma preocupação necessária na atualidade. Como um exemplo, ele cita que a dieta da grande maioria dos humanos hoje está fundada em apenas quatro tipos de gramíneas: o trigo, o arroz, o milho e o painço. Uma adversidade climática ou de desequilíbrio com pragas específicas poderiam comprometer a sustentabilidade alimentícia dos humanos muito além das dificuldades que já temos.




    A solução por ele apresentada passa pela utilização do conhecimento científico humanizado e a percepção da conexão espiritual que o ser humano tem com a natureza. Neste sentido, podemos interpretar que há uma posição do autor de que não somos externos à natureza, como entes separáveis, mas elementos desta grande biodiversidade.




    Importante perceber que a biodiversidade trabalhada pelo autor se trata das múltiplas formas de vida. E, mais do que isso, falamos da importância da consciência do papel de cada ente no todo. Wilson, que é lembrado por José Franco (2013) como quem criou a palavra biodiversidade – termo que representa a contração de diversidade biológica, destaca que precisamos fazer as pazes com o planeta.




    O autor continua e traz que a biodiversidade é desconhecida pelas pessoas, bem como não é observada a importância e a necessidade de uma harmonia na variação das espécies de vida. Por isso Wilson defende a solução pelo conhecimento e a educação, uma conscientização de que cada vida deve ser protegida por compor um todo que busca um equilíbrio. Há pelo autor um imperativo ético que é a proteção pela biodiversidade que oscila entre cada espécie e o equilíbrio do todo.




    Em um livro crítico e propositivo a novos caminhos, Alberto Acosta (2016) também traz seu olhar de como a vida moderna, imposta como um modelo do colonizador globalizante moderno, acabou por impor formas de sucessivas violações dos Direitos Humanos e dos Direitos da Natureza.




    O autor expõe que o modelo capitalista vigente, preenchido com valores antropocêntricos, auxiliou no divórcio entre a Natureza e o homem. As ideias economicistas vigentes, de um progresso contínuo e instrumental, estimulam a utilização do homem como mão de obra barata, da mesma forma que instrumentaliza a natureza para o acúmulo de capitais.




    Em entrevista, o mesmo autor ainda destaca:




    “Do ponto de vista do capitalismo, a natureza está aí para ser explorada, para ser privatizada, para ser subordinada às necessidades do homem. Não, errado: às demandas do capital, não do homem – é importante apontar isto.” (ACOSTA, 2017)




    Essa percepção e análise do autor expõem bem como a visão antropocêntrica do capitalismo instrumentaliza tanto o próprio homem quanto a natureza, para que o próprio sistema economicista continue em sua lógica.




    Acosta faz acertada reflexão ao dizer que, sendo a natureza uma fonte de vida com limite, continuar explorando-a como se suas possibilidades fossem infinitas é na verdade um caminho de “suicídio coletivo” (ACOSTA, 2016, p. 34).




    O autor afirma como a visão imediatista do homem não percebe o próprio paradoxo econômico que vivemos. Ao estabelecer metas de crescimento contínuos sem repensá-las, há o incessante e crescente impacto da humanidade na natureza enquanto esquecemos que somos parte dela e, assim, acabamos por comprometer a própria possibilidade de uma economia no futuro. Destruir a vida e sua diversidade é acabar com a base de qualquer modelo econômico futuro.




    É por isso que, dentre outros argumentos destacados pelo autor, precisamos compreender que esta modalidade de vida consumista e sem uma reavaliação de sentido não possui expectativa a longo prazo. Apesar da importância da técnica e da ciência, é necessário conciliar os saberes e sabedorias, tornando-se imprescindível encontrarmos caminhos democráticos e que sejam pautados pela ética.




    Acosta propõe que a guinada de comportamento da sociedade seja feita o quanto antes. Esta reflexão é feita a partir da língua kíchwa, com o termo sumak kawsay3, que em espanhol poderia ser traduzido como buen vivir ou no português como o bem viver. Fugiria aos objetivos deste trabalho aprofundar no termo, mas é necessário compreender as críticas trazidas pelo autor e a necessidade de revermos o pensamento ético com o meio ambiente diante da exploração da natureza, bem como de uma resposta jurídica a este momento que vivemos. Em última instância, assim como pretendemos com o presente trabalho, Acosta também apresenta uma questão de fundamento teórico e com uma revisão de sentido sobre nossa relação com o meio ambiente.




    Em uma reflexão filosófica, Maria Helena Megale também aponta a partir de um olhar da fenomenologia como “as decorrências das garimpagens e das queimadas constituem desertificações dos mundos de todos nós” (MEGALE, 2009 e p. 223). Um olhar de como os danos trazidos na Amazônia, por exemplo, são formas de violentar o meio ambiente que vivemos e o outro, o próximo, ao passo que, movidos por interesses individualistas, alguns acabam por restringir o direito de outros terem uma vida sadia.




    Nesta reflexão, retiramos da autora como tem sido presente ao comportamento humano uma ausência de reflexão ética, de perguntas sobre o sentido, e que tem trazido danos irreparáveis à saúde e ao planeta Terra. Poder refletir sobre o cheiro de uma rosa como forma de resistência da instrumentalização dos recursos naturais é necessário para rompermos a ideia de uma humanidade que tem poder sobre todas as formas de vida presentes no mundo.




    Zaffaroni (2011) também segue as críticas de Acosta para afirmar que é necessário sairmos deste modelo socioeconômico, que é uma fábula acreditar que os interesses do mercado sozinhos farão mudanças para frear a destruição ambiental e iniciar mudanças concretas da nossa relação com o meio ambiente.




    Apesar das visões e vozes presentes pelo mundo que alertam para necessidades de se pensar alternativas para o meio ambiente e outras formas de nos relacionarmos com as questões ambientais, Latour (2020) mostra como existem interesses pessoais e forças de poderes que negam fenômenos como o aquecimento global para se posicionarem em sentido totalmente oposto às preocupações que descrevemos nas últimas páginas.




    O autor marca temporalmente o fim da guerra fria com um movimento de desregulamentação com a “negação da existência da mutação climática” (LATOUR, 2020, posição 57).




    Latour afirma que classes dirigentes pelo mundo, ao perceberem os problemas ao quais estamos diante e a ausência de um mundo no futuro possível a ser compartilhado, prefeririam realizar uma fuga4. A questão climática não é apenas uma consequência do modo de operar dessas classes dirigentes que possuem poder político e econômico, ela é também causa da reafirmação da desregulamentação e de condutas individualistas que propiciaram o aumento de desigualdades.




    O destaque dado à fala do ex-presidente norte americano, Donald Trump, em que ressalta que os americanos não pertencem ao mesmo mundo que os demais mortais é significativa e reforça a análise sobre esta fuga, ou o que também temos ouvido como negacionismo. No referido livro, Latour (2020) busca trazer uma tese sobre o aterrar que não nos cabe aqui analisar, mas é importante perceber como sua leitura coaduna com parte da preocupação que move esta pesquisa, qual seja, o risco pelo qual as formas de vida passam em razão da distribuição do planeta e como há diversos fatores envolvidos, o que inclui a geopolítica e o pensamento antropocêntrico que guia as classes dirigentes mencionadas pelo autor.




    Com um olhar que transita entre uma transdisciplinaridade científica e uma hipótese filosófica, o físico Fritjof Capra (1996) cita como o mundo passa por uma crise ambiental que pode se tornar irreversível5, em que as áreas das ciências documentam os danos que o homem tem causado ao meio ambiente e que, apesar disso, existe uma crise de percepção.




    Para o autor, a forma como o ser humano vê a vida precisa mudar, uma mudança de paradigma tão marcante quanto a revolução copernicana. Para isso, é importante compreender que a vida possui grande complexidade e uma interrelação sistêmica, sendo necessário superar a visão mecanicista que isola as partes, para termos compreensão de como a vida está fundada em uma teia e como há dependência entre os seres vivos. Há a necessidade de se perceber a crise ambiental e de maneira holística assumir uma postura responsável, em uma ecologia profunda.




    Os acontecimentos recentes referentes a desastres ambientais e às demais formas de degradações intensificadas ao meio ambiente apontam que, caso o homem não mude sua postura diante do planeta, o Direito atual somente corroborará com a violência injustificável contra as diversas formas de vida não-humana e a destruição da vida por todo o globo.




    É nesse sentido que muitos artigos e livros consultados esboçam uma saída do antropocentrismo ou citam a necessidade de teses que derrubem a lógica antropocêntrica.




    Pereira, Calgaro e Giron (2008), ao trazerem um breve relato sobre as fases do Direito Ambiental na história, identificam que foi no momento que o homem moderno se colocou no centro do mundo que sua relação com a natureza passou a ser de exploração e de superioridade. Afirmam os autores que o homem moderno quis se diferenciar dos povos antigos e índios, desenvolvendo tecnologias e um novo arranjo social, em que o modelo capitalista passa a ser uma nova matriz. O mercado passou a ditar os modos de vida e a lógica da oferta e da demanda criou um círculo vicioso nefasto para o meio ambiente natural (PEREIRA, CALGARO E GIRON, 2008, p. 20).




    Os autores reforçam a ideia de que a modernidade trouxe a razão instrumental como um paradigma, que fundamenta o uso do meio ambiente como mais um objeto. A mesma racionalidade que utiliza desenfreadamente os recursos naturais a serviço do capitalismo é a razão que tem questionado a sustentabilidade desse modelo de produção. Estaríamos em um momento paradoxal e de possibilidade de mudanças nos modelos, tanto de pensamento, quanto de produção. Diante desse cenário, os autores citam que é o momento de se pensar e teorizar o meio ambiente não mais como um “bem econômico e de consumo, mas como um ente necessário à sobrevivência do homem e do planeta.”. (PEREIRA, CALGARO E GIRON, 2008, p. 25).




    Destaca-se o trecho citado, pois, além de ressaltar a necessidade de mudar a visão sobre o meio ambiente, não mais como um bem de consumo, indica a necessidade de irmos além da sobrevivência do homem, a resguardar a sobrevivência da existência do planeta e seus entes existentes por si mesmos. Os autores auxiliam na justificativa da relevância da pesquisa para o Direito.




    Concluem que a ideia do homem como dono de tudo que está às suas mãos, muito influenciada pela visão mecanicista que fortaleceu o antropocentrismo, que alterou o modelo econômico e as formas de vida, precisa ser superada. Uma pós-modernidade precisará extrapolar, neste ponto, os pensamentos modernos para criar teorias e paradigmas – ou até o abandono da ideia de paradigma – que alterem as estruturas sociais atuais.




    Ailton Krenak (2020) afirma que os povos originários do Brasil e da América têm resistido a este humanismo moderno há cinco séculos, em que impuseram a estas culturas uma violência e até mesmo a dificuldade de manterem a vida e a conexão com os seres ambientais. Essa identidade de humanidade do norte buscou justificar violências contra outros humanos e contra todos os entes ambientais em troca de pretensas realizações econômicas. Como forma de amenizar a culpa, criam reservas naturais que nada mais são do que amostras grátis da natureza e com discursos sobre sustentabilidade que são vazios, já que desconectados da vida presente no meio ambiente.




    As consequências dessa lógica é uma Terra doente, animais morrendo, seres humanos dependentes de remédios. As pessoas como consumidores são mais atraentes enquanto necessitados, cheios de vazios e de desejos ficticiamente construídos. Essa crise precisa ser encarada com uma postura ética em que o homem não seja a medida de todas as coisas, afinal, esse modo de pensar nos trouxe ao ponto que estamos.




    Krenak, que foi vítima direta do rompimento da barragem de rejeitos de minérios em Mariana, cita que precisamos de um sentido ético em que a preocupação com nosso futuro não pode se fechar apenas na humanidade, não podemos matar como forma de existência injustificada. Precisamos urgentemente parar com a cultura extrativista e perceber a multiplicidade infinita de humanos e de seres no meio ambiente.




    Este tópico da pesquisa estava encerrado quando os noticiários trouxeram a informação de que o Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC)6, por meio do Grupo de Trabalho I – Climate change 2021: the physical Science Basis, havia terminado o seu novo relatório sobre as alterações climáticas. O relatório foi divulgado no dia 9 de agosto de 2021, sendo a primeira parte apresentada do sexto relatório da instituição.




    O impacto e importância do relatório se justificam para além das suas 3.949 páginas7 com uma base robusta de dados construída por centenas de cientistas. O release e o resumo apresentados, com uma linguagem que busca comunicar com governantes e a sociedade de todo o mundo, indicam que as previsões anteriores, de aumento de 1,5º a 2º C na temperatura do planeta, muito possivelmente não serão alcançadas caso não ocorram mudanças extremas e imediatas.




    O estudo também corrobora toda a tendência da comunidade científica em responsabilizar a atividade e intervenção humana no meio ambiente como determinantes e maiores causadores do fenômeno.




    O estudo alerta para como o aquecimento está acelerado e com previsão mais pessimista do que os relatórios anteriores. Também são notáveis crises como ciclos da água que geram chuvas e secas mais intensas, o aumento do nível do mar, derretimento das geleiras, ondas de calor marinha, redução de oxigênio nos oceanos, aumento da temperatura perceptível em zonas urbanas, dentre outros.




    A confirmação de que o holoceno teve sua estabilidade rompida após a revolução industrial corrobora com a tese de como o impacto das atividades humanas trouxe consequências para todo o planeta e que chegamos a um ponto de irreversibilidade das condições que tínhamos há duzentos anos. De forma ainda mais alarmante, se continuarmos no ritmo que estamos, a temperatura tende a aumentar ainda mais do que o limite imaginado pela comunidade internacional, que era de 2º C.




    Entender este cenário demonstrado pelos cientistas coaduna com os autores que iniciamos o capítulo, ao passo que, se por um lado temos visões sociais, políticas, filosóficas e jurídicas que apontam como estamos vivendo em uma crise na relação com o meio ambiente enquanto humanidade, por outro lado os fatos e dados nos alertam como a humanidade está caminhando para a autodestruição a partir da devastação da Terra e de diversas espécies de vida.




    Essa crise pela qual passamos ameaça a humanidade e expõe o sentido pelo qual temos caminhado e agido. É necessário pensar para que o próximo possa ter condições de existir. Da mesma forma, é importante compreender quem é o próximo quando falamos de agir para o bem e pelo bem. O Direito ao futuro e das futuras gerações precisa ser debatido a partir de uma compreensão sobre quem deve ter a perspectiva de uma existência digna e com qualidade ambiental.




    A urgência para a mudança de fundamento da justiça ambiental salta aos olhos quando vemos crimes ambientais, como o ocorrido no Rio Doce em novembro de 2015 e em Brumadinho em janeiro de 2019, e que são discutidos apenas sob o viés da economicidade dos gastos das empresas, do Estado e das pessoas envolvidas. Não afirmamos que as pessoas impactadas não são importantes, contudo, o impacto ambiental trazido não pode ser percebido apenas sob a ótica antropocêntrica.




    A natureza e todas as suas entidades devem ser vistas com suas individualidades e infinitudes em um processo de desconstrução como o método adotado por Derrida. Na diferenciação podemos perceber aproximação e distanciamento entre todos aqueles que compartilham a Terra, nossa casa comum. Dessa perspectiva podemos questionar o limite das relações éticas presentes com todos os seres existentes no meio ambiente e por que acreditamos ser o centro disso tudo – e sem a responsabilidade ética da nossa posição privilegiada do poderio conquistado pela humanidade. Lévinas nos interpela desde já ao questionar sobre este Outro para com quem devemos Responsabilidade.




    Se o Direito evolui em razão da necessidade e como representação de pensamentos vigentes na sociedade, é o tempo de teorizarmos uma saída que reconheça o radicalmente Outro: os modos de vida na natureza como valor do Direito ambiental, como possíveis sujeitos de direitos e a responsabilidade diante dessa relação ética.




    Para darmos mais um passo nesta construção, antes de adentrarmos no fundamento teórico e na questão do sentido, é importante nos voltarmos a alguns fundamentos do Direito Ambiental no Brasil e como essas correntes de pensamento o influencia.




    1.2 O DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO




    O Direito Ambiental é um ramo do Direito recentemente sistematizado que surge com a preocupação mundial em razão dos sinais de falência da ordem natural em virtude do alto impacto gerado pelas intervenções humanas no planeta, o que foi denominado de a pegada humana na Terra (vide, LEITE et al 2017-B; BENJAMIN 1998; FERSTENSEIFER 2008; ZAFFARONI 2011; e SARLET e FERSTENSEIFER 2019, dentre outros).




    Laura Vicente (2011) afirma que a origem da preocupação com as questões ambientais de uma forma mais global teria vindo em 1972, com o clube de Roma, a partir de um relatório denominado de limites do crescimento. O documento apontava que o mundo precisaria rever seus caminhos, pois aqueles praticados levariam a uma escassez de recursos e uma crise ambiental irreversível.




    Assim, no âmbito internacional podemos considerar a Declaração da Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, do ano de 1972 em Estocolmo, como marco inicial para um debate protecionista relativo à matéria ambiental. Sarlet e Ferstenseifer (2014, p. 152) narram que mesmo que houvesse leis protetivas ao meio ambiente em países como os Estados Unidos da América e Alemanha, foi a partir da mencionada Conferência que houve um movimento de universalização destes direitos.




    Esta importância se justifica pela criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, que trouxe uma agenda política em prol da tutela ambiental, com debate, pesquisas e tendência pelo enfrentamento das questões ecológicas a partir de então. Além disso, a declaração trouxe o direito fundamental do ser humano gozar de um meio ambiente de qualidade.




    A influência do debate internacional chegou ao Brasil principalmente com a criação de uma Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA, com a Lei nº 6.938, de 1981, e posteriormente com a Constituição Federal de 1988.




    Herman Benjamin (1998) analisa as fases do Direito Ambiental no Brasil dividindo-as em três partes, sendo que a primeira – laissez-faire ambiental – ocorre até a metade do século XX, com a exploração do meio ambiente de forma liberada para que o empreendedor pudesse tirar vantagem econômica dos recursos naturais, com raras e pontuais exceções. A segunda fase – fragmentária –, por sua vez, ocorre entre 1960 a 1981, quando surgem algumas leis que buscam proteger elementos da natureza, como o código florestal, de pesca e de águas, mas é algo ainda muito exploratório e sem uma visão do todo e de proteção ao meio ambiente. Essa fase que passa a observar as funções ecológicas dos recursos naturais chega a uma concretização sistemática com a Constituição Federal.




    Por último, a terceira fase – holística – traz o reconhecimento do meio ambiente como valor. A PNMA seria um bom exemplo desse momento. Ainda que guarde um lado patrimonialista, já se percebe a necessidade de proteger o meio ambiente para a subsistência do homem.




    Neste sentido, é necessário perceber a diferença entre a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e outras leis que possuem em seu objeto a gestão de recursos naturais e não a proteção ao meio ambiente.




    A título de exemplo, percebemos que o texto original do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que decreta o código das águas, não tem como objeto a proteção ambiental dos recursos hídricos. Uma busca no texto da norma por expressões como “degradar” e “impactar” (e suas variações) não encontra resultado nos mais de 200 artigos. A palavra “poluir” e “contaminar” (e suas variações) aparecem uma única vez cada. O Título VI – Águas nocivas – contém apenas 7 artigos, e, ao abordar, em seu art. 109, a vedação de contaminação das águas, o fez apenas nos casos em que houver prejuízos de terceiros.




    A leitura do Código das Águas e esses exemplos transcritos mostram como o alcance normativo da lei se restringia basicamente à gestão do recurso enquanto bem público ou privado. Por outro lado, a Política Nacional do Meio Ambiente tem o viés de tutela ambiental, de uma lei que trouxe uma estrutura principiológica e conceitual em que o meio ambiente como um todo é valorado enquanto objeto de proteção. Inclusive, ressalta-se que esta lei inaugura tal perspectiva, que é consagrada pela Constituição da República de 1988 ao elencar o Direito Ambiental como um direito difuso e fundamental a todos brasileiros.




    Esta perspectiva traz a possibilidade de conceituar o Direito Ambiental como um Direito Humano ou Direito Fundamental de terceira geração8 (RAMOS, 2019). Significa dizer que, enquanto um direito difuso, as normas ambientais não são de titularidade de um único indivíduo, mas tutelam difusamente todos aqueles que compõem a sociedade. Marchesan, Steigleder e Cappelli (2008) enfatizam que os destinatários desses direitos são a espécie humana como um todo9.




    Apesar das críticas10 possíveis sobre esta separação e análise dos direitos humanos em gerações, elas são muito utilizadas didaticamente e nos auxiliam na compreensão do processo histórico e das características dos direitos fundamentais debatidos na ordem internacional. Se por um lado André Carvalho Ramos (2019) afirma que a terceira geração traz os direitos que consagram a solidariedade entre os sujeitos de uma sociedade, por isso são difusos, por outro lado José Adércio Leite Sampaio (2004, p. 298) afirma que além dessa possibilidade de classificação é possível dizer que o direito ao meio ambiente equilibrado seria uma quarta geração de direitos.




    Esta posição, a qual compartilhamos, afirma que a partir do momento que o Direito Ambiental é visto como tutela dos processos ecológicos e uma garantia para as presentes e futuras gerações, assim como no caso da bioética, é inaugurada uma classe de direitos intergeracionais, por isso, uma quarta dimensão de direitos.




    Ainda, Renan Guimarães e Ricardo Waldan (2019) destacam como a percepção do Meio Ambiente como um direito fundamental não é exclusividade do Brasil e indicam que 118 constituições de diferentes países reconhecem a tutela ambiental como um direito. Tal fato social, que possui relação com os tratados internacionais sobre o tema, demonstra que há hoje um imperativo mundial de cuidado com os recursos naturais, para que os seres humanos possam ter bem-estar.




    Na ordem internacional isso aparece de forma expressa a partir de alguns tratados internacionais como a Declaração de Estocolmo de 1972, a Declaração do Rio sobre meio ambiente e desenvolvimento de 1992, a Declaração de Johanesburgo dos princípios sobre o papel do direito e desenvolvimento sustentável de 2002, o Acordo regional de Escazu de 2018, para América Latina e Caribe, sobre acesso à informação, participação pública na tomada de decisão e acesso à justiça em matéria ambiental, dentre outros. Da leitura destes documentos percebemos que surge uma compreensão de que ao lado das garantias e dos direitos individuais, como a liberdade de ir e vir, liberdade religiosa e de expressão, além de direitos sociais como a saúde, a cultura e a educação, a humanidade também pontuou como parâmetro mínimo para a dignidade um meio ambiente que possibilite uma vida sadia.




    Por sua vez, no âmbito interno brasileiro, a Constituição Federal de 1988 coloca a proteção ambiental de forma transversal em alguns dispositivos que abordam a proteção do meio ambiente como parâmetro de políticas públicas. Isso é verificado quando o Texto Constitucional permite a proteção natural por meio da Ação Popular; obriga aos entes federados a tutela ambiental enquanto competência comum; impõe ao Ministério Público a promoção da preservação do meio ambiente por meio da Ação Civil Pública; coloca a defesa dos recursos naturais como princípio da ordem econômica; positiva a preservação ambiental como requisito da função social (ou socioambiental), dentre outros exemplos.




    Além disso, o meio ambiente ainda encontra centralidade enquanto um direito fundamental em capítulo próprio – Capítulo VI Do Meio Ambiente – que não deixa dúvida quando o art. 225 traz que:




    “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” (BRASIL, 1988).




    Da leitura do dispositivo, percebe-se que todos os cidadãos passam a ter um direito imprescindível para uma vida digna: o meio ambiente ecologicamente equilibrado. É possível, inclusive, destacarmos este termo como o núcleo essencial do bem jurídico consagrado pela Constituição Federal, um meio ambiente que tenham preservadas suas funções ecológicas e equilíbrios nas relações entre as formas de vida.




    Nesta perspectiva de delimitar e buscar compreensões sobre o objeto do Direito Ambiental, trazemos citação de Paulo de Bessa Antunes:




    “Entendo que o Direito Ambiental pode ser definido como um direito que tem por finalidade regular a apropriação econômica dos bens ambientais, de forma que ela se faça levando em consideração a sustentabilidade dos recursos, o desenvolvimento econômico e social, assegurando aos interessados a participação nas diretrizes a serem adotadas, bem como padrões adequados de saúde e renda.” (ANTUNES, p. 9, 2020).




    Este conceito definido por Antunes pode ser considerado como um exemplo do que é adotado pela doutrina, pois traz a necessidade da regulação da atividade econômica para que os recursos ambientais sejam tutelados e, ao mesmo tempo, também cita a sustentabilidade dos recursos ambientais e do desenvolvimento social. Por outro lado, fica clara uma redução e um olhar antropocêntrico do que seria o Direito Ambiental e que precisará ser analisado negativamente ao final deste trabalho, no intuito de trazer mais coerência às nossas críticas.




    Na delimitação do Direito Ambiental feita por Antunes (2020, p. 9), sua classificação enquanto um direito fundamental fica explicitada, além de afirmar que se trata de uma decorrência do princípio 1 da Declaração de Estocolmo (2020, p. 25), por colocar o ambiente equilibrado como condição necessária para uma vida sadia – assim como fez nosso constituinte originário.




    No mesmo sentido, José Afonso da Silva (2011, p. 72) dá à tutela ambiental a classificação de direito fundamental, ainda que sob um viés menos economicista e mais focado na qualidade de vida. Silva destaca que o Direito Ambiental tutela a natureza – enquanto as condições ambientais que compõem nossa vivência –, bem como estes mesmos espaços que tiveram a atividade antrópica, seja ela parcial ou quase total11. Assim, as normas ambientais também abarcam o meio ambiente artificial e natural.




    A questão necessita da análise sobre a compreensão do Meio Ambiente e Ferstenseifer (2008, p. 162) aponta como a expressão traz uma mancha do antropocentrismo, uma vez que tenta destacar o meio e o ambiente, como se fossem distintos, como se o próprio homem não fosse parte de uma natureza, um ambiente. É por esta razão que afirma que a expressão é um pleonasmo, assim como Maranhão (2018).




    Contudo, há em Maranhão uma pequena divergência em relação à visão de Ferstenseifer, já que o autor se posiciona a favor da expressão composta por meio ambiente, uma vez que o termo capta uma perspectiva dinâmica em que as relações sistêmicas ficam evidenciadas, inclusive para agregar tanto os elementos naturais quanto os artificiais. Assim, há no pleonasmo a intenção de afirmar que não só existe um espaço físico ocupado, como há relações ininterruptas entre todos os elementos constantes no meio12.




    Na busca pelo objeto de tutela do Direito Ambiental, Maranhão (2018) explica que há duas teses principais na busca pela delimitação do que é o meio ambiente, uma restritiva das dimensões do direito ambiental e outra ampliativa. A primeira possui origem no direito alemão, que na Lei Fundamental tutela os fundamentos naturais da vida e vai afirmar que apenas os entes naturais são protegidos pelo Direito Ambiental. Já a tese ampliativa tem sua origem no direito norte americano, que em sua política ambiental de 1970 refere-se a dimensões humana, social e cultural como bens jurídicos desta área do Direito. O autor enfatiza que a perspectiva restritiva acaba por reiterar uma visão romântica, de uma natureza que possui um valor apenas espiritual e estético e separada da vida humana e afasta a percepção sistêmica da vida.




    Daí a importância de se compreender o meio ambiente “dotado de componentes culturais e sociais” (MARANHÃO, 2018, p. 7) para tratar de forma adequada todas as questões ambientais, inclusive para que seja percebido que a crise ambiental é essencialmente decorrente das relações sociais humanas. Assim, uma das principais causas dos problemas ambientais que presenciamos poderia ser resultado de uma concepção de que o ser humano não integra o natural ou ambiente.




    Vale destacar as palavras do autor:




    “O que se quer aqui enfatizar, em essência, é que a sociosfera, na qualidade de sítio humanamente construído, representa domínio fenomênico verdadeiramente íntegra à dimensão ambiental, na medida em que influencia, diretamente e por diversas maneiras, a qualidade da vida humana e a própria compreensão e mantença do equilíbrio ecológico, não havendo como aceitar oposição a que tal dimensão venha a ser também reconhecida, juridicamente, como um autêntico componente da estrutura ambiental.” (MARANHÃO, 2018, p. 8).




    Apesar dos argumentos do autor em defesa do termo “Direito Ambiental” em detrimento de “Direito Ecológico”, pensamos que sua forma de analisar as expressões possui um pressuposto semântico de que o ecológico excluiria aquilo que se convencionou chamar de meio ambiente artificial. Se percebermos que esse ecológico é um estudo dos ecossistemas, que por sua vez é tudo que compõe as relações de troca que mantém um equilíbrio de energias internas, perceberemos que, no atual contexto do planeta e do nível da intervenção do homem, o ecológico englobará necessariamente o meio artificial, assim como o próprio autor vai defender na sua conclusão sobre o que deve ser o objeto do Direito Ambiental.




    De toda forma, reiteramos que a finalidade do debate trazido é de mostrar o contexto dos estudos, sem a necessidade de uma posição estanque sobre os termos. Apesar disso, uma análise crítica pode chegar à conclusão de que realmente não existe um âmbito mais importante que o outro. Contudo, se o trabalho desta pesquisa tem o compromisso de criticar a perspectiva antropocêntrica do Direito Ambiental e a totalização que sofrem as formas de vida e os entes ambientais, é uma preocupação que os aspectos naturais tomem destaque na tutela ambiental em relação à qualidade de vida do ser humano. Isso, não por uma importância maior de um em face do outro, mas por acreditar que a narrativa que imperou por muito tempo distanciava o homem da natureza e o colocava como finalidade de todo o conjunto normativo. Por isso, neste trabalho será dada mais atenção às formas de vida e aos elementos naturais que as possibilitam.




    Retomando à conclusão de Maranhão (2018), ele cita que as quatro dimensões ambientais que o direito constitucional trouxe não são estanques. Podemos afirmar que são divididas como forma de analisar e tentar especificar regras conforme temáticas de aproximação.




    Essa classificação ampla encontra aplicação e respaldo jurisprudencial13, que expressamente reconhece as quatro dimensões: meio ambiente natural, cultural, artificial e do trabalho. Inclusive, é comum que as decisões e referências do Superior Tribunal de Justiça busquem sempre ponderar e correlacionar todas as dimensões ambientais no debate da tutela ambiental.




    Visão que expõe essa natureza jurídica do Direito Ambiental e que marca a evolução do olhar sobre tais normas jurídicas é a de Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer na obra Direito Constitucional Ecológico (2019). Primeiro, porque destacam que esta evolução é importante a ponto de que a 6ª edição do livro começa com uma nota dos autores (FENSTERSEIFER e SARLET, 2019, p. 15 e seguintes) justificando a alteração do nome do trabalho, que antes recebia o título de Direito Constitucional Ambiental.




    Os autores justificam a mudança principalmente com argumentos que giram em torno da insuficiência das medidas protetivas ao meio ambiente e a consequente necessidade de uma tutela efetiva, de uma nova visão da ciência que avança para a percepção do planeta como um sistema ecológico único, em especial a teoria de gaia e do antropoceno e, por último, uma nova percepção filosófica que alteraria a hermenêutica sobre as normas constitucionais em um sentido ecocêntrico. Essa visão coaduna com a nossa, para afirmar que o termo Direito Ecológico encontra coerência com as ideias aqui defendidas, uma vez que deve conter normas que busquem proteger as formas de vida e também o sistema natural como um todo.




    Neste mesmo livro, Sarlet e Fensterseifer (2019) defendem uma nova dimensão ecológica do Direito constitucional, um novo direito a partir da Constituição de 1988, que acarretou na ampliação do mínimo existencial: um bem-estar ambiental.




    Esta percepção rompe, ou vai além, o olhar clássico de um estado liberal, social ou de direito. A sociedade e seus riscos iminentes passaram a exigir uma nova dimensão de direitos fundamentais sob pena de não mais existirem outros direitos em um lapso temporal curto. O valor jurídico da dignidade necessariamente dependerá da preservação das condições naturais.




    A decorrência desta jusfundamentalidade do direito ao ambiente equilibrado é a inserção de um pressuposto normativo que necessariamente precisará ser considerado no momento da criação de normas e de sua aplicação pelos operadores do Direito. Isso porque ao se buscar o desenvolvimento nacional, conforme estabelecido pelo inciso II do art. 3º da Constituição, será imprescindível uma hermenêutica que inclua o mínimo existencial ecológico juntamente com outros valores constitucionalmente tutelados, como a ordem econômica e o progresso social.




    Aqui vale a pena destacar os ensinamentos de Juarez Freitas (2012) que afirma que essa lógica constitucional, conforme narramos acima, impõe a sustentabilidade como um princípio cogente, que deve nortear tanto as políticas públicas do executivo e do legislativo, quanto as intervenções judiciais no caso concreto. Inclusive, ao se aprofundar sobre o princípio da sustentabilidade, o autor defende que a norma vai além das três dimensões comumente defendidas: a proteção ambiental, a promoção dos direitos sociais e da política econômica. Além destas três facetas, é incluída a dimensão ética14 que vai além da visão antropocêntrica e a dimensão jurídico-política que impõe políticas públicas intertemporais de intervenções diretas para que o equilíbrio ecológico seja realmente garantido, inclusive com a exigência de medidas de reversão dos danos.




    De volta à questão do papel do Direito Ambiental, ainda aprofundaremos na questão da hipótese de Gaia e na do Antropoceno, mas é importante, por ora, mencionar que na primeira teoria o planeta Terra é um sistema único, interdependente e autopoiético, enquanto na segunda há um diagnóstico de que o ser humano influenciou de tal maneira o globo que teríamos entrado em uma nova era geológica com características únicas.




    A análise citada de Sarlet e Fensterseifer (2019) é compartilhada por diversos outros autores, frisamos aqueles que escrevem na obra Estado de Direito Ecológico: conceito, conteúdo e novas dimensões para a proteção da natureza, organizada por Flávia França Dinnebier e José Rubens Morato Leite (2017-A). Das investigações realizadas e descritas nesta coletânea, podemos trazer a ênfase dada por Alexandra Aragão (2017, p. 25) de que a descoberta desta nova era geológica trouxe maior nuance ao objeto central do Direito Ambiental, que é a própria tutela deste ecossistema em teia, e da necessidade de normas que possam modificar a conduta e o impacto humano no planeta.




    Leite, Silveira e Bettega (2017-B) destacam que neste cenário foi produzida a Declaração Mundial no Estado de Direito Ambiental, em 2016, na qual os países assumem uma nova visão do Estado, para incluir a indissociabilidade do ecológico nas relações estatais. Os autores afirmam:




    Substancialmente, o Estado de Direito para a natureza busca a integridade e segurança da natureza, protegendo-a de invasões, da deterioração e da destruição, de forma fundamentalmente igual à proteção dada aos cidadãos, o que não significa a proteção a qualquer preço, ou desconsiderando outros objetivos e interesses conflitantes. (Leite, Silveira e Bettega, 2017-B, p. 81)




    Apesar da identificação deste discurso que traria um novo paradigma estatal, Andreas Krell (2017) afirma que no Brasil ainda não é possível garantir que saímos de um Estado socioambiental. Isso porque, se de um lado nos países industrializados o desafio e objetivo têm sido a prevenção dos riscos – aqui leia-se em um sentido amplo que incluí a tutela ambiental, nos moldes de Beck (2011) –, por outro lado, no Brasil o Estado ambiental ou ecológico seria um discurso meramente acadêmico, uma vez que o país ainda luta para ser efetivo em sua função promovedora de bem estar social, enquanto não consegue superar as suas mazelas burocráticas para proteger a natureza, com um conteúdo normativo que “pode ser qualificada[o] como legislação simbólica, na qual o poder estatal finge que algo acontece em favor do meio ambiente” (KRELL, 2017, p. 46 e 47).




    Dito tudo isso, é possível observar que há no Direito Ambiental brasileiro um âmbito de debate sobre o seu papel e sua finalidade. Percebemos que há certo consenso na medida que é considerado um Direito Humano, ou fundamental a depender da perspectiva, que busca tutelar as dimensões do meio ambiente em prol da sadia qualidade de vida do homem. Por outro lado, há um espaço de busca de reconhecimento de valor próprio aos entes ambientais e amplitude da finalidade das regras ambientais.




    Essa perspectiva que busca analisar todas as relações ecológicas de forma sistêmica e valorar outras formas de vida, que por sua vez traria mais conflitos de interesses e de direitos, bem como retirar o homem como centro único da preocupação ambiental acaba por antagonizar teoricamente com a visão antropocêntrica. Assim, é comum nos textos introdutórios do direito ambiental pátrio termos a distinção entre correntes teóricas que justificam o Direito Ambiental, razão pela qual passaremos à análise de tal tema.




    1.3 ANTROPOCENTRISMO, BIOCENTRISMO E ECOCENTRISMO NO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO




    Para que a exposição seja mais coerente em relação à pesquisa, é importante trazer qual era a hipótese inicial e como a conclusão a que chegamos trouxe resultados diferentes.




    Essa observação é imprescindível diante das considerações realizadas pelas professoras que compuseram a primeira banca de qualificação15 (ainda do projeto) e porque não foram raras as vezes que, em defesas de trabalhos de colegas durante o ciclo do mestrado, de forma adequada alguns professores denunciaram que os pesquisadores criavam espantalhos para bater, em uma alusão a pesquisas que supervalorizam um argumento ou teoria para ter uma crítica opositora.




    É neste sentido que, inicialmente, nos livros que trazem uma perspectiva dogmática do Direito Ambiental temos a afirmativa de que o Direito é essencialmente antropocêntrico e não seria diferente no âmbito da proteção ao meio ambiente. Assim, o início do presente trabalho seria meramente descritivo, para buscar os exemplos e demonstrações sobre tal característica.




    Essa observação até encontra exceções, como no Curso de Direito Ambiental dos autores Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fersterseifer (2021), publicado quando esta pesquisa estava em curso, em que abordam as mudanças do pensamento teórico desta área do Direito e que a perspectiva ambiental não poderia mais ser vista pela ótica antropocêntrica. Mas, ressaltamos, é exceção dentre o material consultado.




    Por outro lado, ao aprofundarmos na quantidade e em focos diferentes das pesquisas na área, identificamos que a sistemática das nossas normas pode ser vista como antropocêntrica, antropocêntrica mitigada, biocêntrica e ecocêntrica. Tendo exemplos para justificar cada uma das opções e argumentos para dar significância a cada uma dessas classificações.




    Ainda que essa possibilidade de justificativas seja presente nos trabalhos pesquisados, percebemos que nas práticas administrativa e jurisprudencial, que têm uma grande influência na hermenêutica e nas tensões filosóficas e políticas presentes na sociedade, a pluralidade de posições nestas correntes justificadoras parece ser mais desequilibrada. Isso porque parece haver predominância de decisões que se aderem a uma perspectiva antropocêntrica mitigada, como será verificado ao fim deste capítulo.




    Prenunciada a conclusão, destacamos que nosso objetivo secundário aqui é apontar como há uma influência da corrente jusfilosófica antropocêntrica em nosso direito ambiental e, em contraponto, como tem surgido argumentos doutrinários e jurisprudenciais que apontam para um outro caminho.




    Ainda, como bem pontua Daniel Lourenço (2019), há imprecisão, ou ao menos muita divergência, em como utilizar os termos ecocentrismo e biocentrismo, o que dificulta estabelecer algum debate antes do limite terminológico. A referida obra aprofunda na questão e busca critérios para a utilização destas classificações, tendo sido neste ponto um conteúdo utilizado de maneira referencial, uma vez que não cabia à presente pesquisa uma definição de forma determinada, mas perceber que há na pesquisa atual sobre o Direito Ambiental alguns autores que defendem uma visão diferente da antropocêntrica e como, em nossas conclusões, seria possível mais um argumento contra esta perspectiva.




    Por mais que esta pesquisa vá oscilar entre argumentos que poderiam ser classificados por Daniel Lourenço como contraditórios, uma vez que ecocentrismo e biocentrismo para o autor não são facilmente conciliáveis, o objetivo do trabalho não é determinar e se posicionar em favor de uma das correntes, mas criticar o antropocentrismo, para portanto criar um novo argumento que possa ser utilizado como justificativa para ações éticas em face de outros entes que não só o homem e, ainda, o impacto disso na tutela jurídica do meio ambiente.




    Introduzida essas questões metodológicas, é necessário contextualizarmos, afinal, o que significa afirmar que o Direito Ambiental tem sido pautado por uma lógica antropocêntrica e fazermos algumas reflexões de caminhos alternativos. Descrever esse estado da arte é importante, pois ao final defenderemos como o elemento justificador impõe a nós um sentido ético da responsabilidade que torna inadmissível um arcabouço jurídico que coloque o homem como o objetivo central do direito.




    O antropocentrismo pode ser percebido como o resultado de diversas transformações em como o ser humano analisa os fatos do mundo. É parte do contexto de um paradigma que altera a própria ótica da realidade que nos circunda, tendo sido resultado principalmente daquilo que se convenciona chamar de modernidade.




    Sem adentrar em um conceito estrito sobre o que é a modernidade, é possível afirmar que ela se dá em um movimento de tensão a partir de revoluções no pensamento, como a nova ideia de ciência, o positivismo filosófico, a reforma protestante, o iluminismo, o renascentismo, dentre outras mudanças que construíram valores que marcaram um grande período histórico.




    A questão aqui não é traçar um marco rígido de quando começa e quando acaba a modernidade, mas perceber como ela trouxe uma mudança de visão sobre o mundo que coloca o homem como senhor de si e a racionalidade humana como centro da construção da identidade deste sujeito.




    Autores como Milaré e Coimbra (2004) mostram como as tradições filosóficas e judaico-cristã foram fundamentais para reafirmar a posição de supremacia do homem no mundo. Eles citam Aristóteles, Francis Bacon, o Livro de Gênesis, o paradigma científico cartesiano-newtoniano, o movimento do renascimento e o racionalismo moderno que teriam sido investidos pelo capitalismo tecnológico. Este contexto de perspectivas e de pensamentos seriam exemplos de como uma visão antropocêntrica conquistou espaço para explicar e projetar a vida humana até os dias atuais.




    Aristides Soffiati Neto (2005) mostra como o antropocentrismo é resultado de uma construção histórica da humanidade que foi fecundado por correntes de pensamento como o iluminismo, o liberalismo, o humanismo, dentre outros. Inclusive, destaca que, mesmo sendo uma forma filosófica de se ver o mundo em outras tradições, foi o judaísmo-cristão que realmente deu relevância aos valores que colocam o homem no centro das questões. O primeiro livro de Gênesis, para o autor16, corrobora a percepção de que Deus criou a natureza para ser explorada pelo ser humano. Esta passagem também é lembrada por Derrida (2002) ao criticar a visão de Walter Benjamin e essa percepção do homem como o centro da história.




    A afirmativa de que o ocidente é o maior responsável por esta forma de compreender o mundo encontra no texto de Soffiati ilustração na comparação de duas pinturas, uma de São Sebastião e outra de T’ang Yin17, em que na primeira o ser humano domina o plano da natureza que seria mera coadjuvante, enquanto na segunda obra o homem é mais um elemento integrando a paisagem (SOFFIATI NETO, 2005, p. 204).




    Para o autor, há uma lógica em que o mecanicismo teria voltado o homem contra tudo, numa instrumentalização infinita que deu seguimento sem muitas críticas até 1968, quando as revoluções,




    “denunciaram que liberalismo, conservadorismo e socialismo eram variantes de uma mesma ideologia ou projeto político produzido pelo iluminismo, não sendo este senão o mecanicismo em sua versão sofisticada. Em outras palavras, conservadorismo, liberalismo e socialismo expressavam um naturalismo mecanicista, reducionista, determinista, dualista e utilitarista que tratava os ecossistemas como entidades inanimadas postas a serviço das antropossociedades e com capacidade inesgotável (...)” (SOFFIATI, 2005, p. 205).




    Soffiati traz uma proposta em seu artigo de como uma visão não antropocêntrica poderia ser implementada voltada às questões que envolvem as bacias hidrográficas. Em uma visão ecocêntrica ele afirma que a sociedade deveria se adequar às bacias hidrográficas e não o contrário, a partir de “planejamento econômico, social, político e mesmo cultural” (2005, p. 211), com posteriores recomposições que respeitem o histórico das bacias e dos ecossistemas que as circundam.




    Capra (1996) aborda que é possível vermos pensadores incluídos na perspectiva antropocêntrica e que se preocupam com a proteção ambiental e com normas que buscam garantir a renovação do meio ambiente enquanto recurso. Contrapondo com aqueles que estariam num paradigma de ecologia profunda, ele os inserem numa ecologia rasa e diz:




    A ecologia rasa é antropocêntrica, ou centralizada no ser humano. Ela vê os seres humanos como situados acima ou fora da natureza, como a fonte de todos os valores, e atribui apenas um valor instrumental, ou de “uso”, à natureza. A ecologia profunda não separa seres humanos — ou qualquer outra coisa — do meio ambiente natural. [Analise o] (sic) mundo não como uma coleção de objetos isolados, mas como uma rede de fenômenos que estão fundamentalmente interconectados e são interdependentes. A ecologia profunda reconhece o valor intrínseco de todos os seres vivos e concebe os seres humanos apenas como um fio particular na teia da vida. (CAPRA, 1996, p. 17).




    Há autores de obras do Direito Ambiental brasileiro que afirmam que, em síntese, há três visões em relação ao objeto de proteção ambiental e a concepção de justiça desta área jurídica: a antropocêntrica, a biocêntrica e a ecocêntrica. Conforme Sirvinskas18:




    Antropocentrismo coloca o homem no centro das preocupações ambientais, ou seja, no centro do universo. Ecocentrismo, ao revés, posiciona o meio ambiente no centro do universo. Biocentrismo, por sua vez, procura conciliar as duas posições extremas, colocando o meio ambiente e o homem no centro do universo. (SIRVINSKAS, 2014, p. 94).




    Como mencionado anteriormente, Daniel Lourenço (2019) desenvolve uma pesquisa extensa e com parâmetros coerentes para conceituar essas correntes. O autor expõe que há uma certa ausência de critérios entre muitos autores que escrevem sobre o Direito Ambiental que, no caso, serviria para criticar a citação que trouxemos de Sirvinskas.




    Inclusive, há embates sobre o enquadramento e a conceituação destas posições mesmo dentre autores que debatem a perspectiva da filosofia e da ecologia.
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